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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 69/2016
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 5 de abril de 2013, o Secretário -Geral do Conselho da 
Europa comunicou ter a Hungria depositado, a 4 de abril 
de 2013, o seu instrumento de ratificação à Convenção 
do Conselho da Europa Relativa à Luta Contra o Tráfico 
de Seres Humanos, aberta à assinatura em Varsóvia, a 
16 de maio de 2005.

Nos termos do n.º 4 do artigo 42.º, a Convenção em 
apreço entrará em vigor para este Estado no primeiro dia 
do mês seguinte ao termo de um período de três meses após 
a data do depósito do instrumento de ratificação, aceitação 
ou aprovação, ou seja, no dia 1 de agosto de 2013.

A República Portuguesa é Parte desta Convenção, apro-
vada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 1/2008, e ratificada pelo Decreto do Presi-
dente da República n.º 9/2008, publicados no Diário da 
República, série I, n.º 9, de 14 de janeiro de 2008, tendo 
depositado o seu instrumento de ratificação a 27 de feve-
reiro de 2008, conforme o Aviso n.º 15/2012 publicado 
no Diário da República, série I, n.º 75, de 16 de abril de 
2012.

A Convenção do Conselho da Europa Relativa à Luta 
Contra o Tráfico de Seres Humanos entrou em vigor na 
ordem jurídica portuguesa a 1 de junho de 2008.

Direção -Geral de Política Externa, 31 de maio de 
2016. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 Aviso n.º 70/2016
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 8 de agosto de 2014, o Secretário -Geral do Conselho 
da Europa comunicou ter a República Checa depositado, 
a 7 de agosto de 2014, o seu instrumento de ratificação 
ao Protocolo Adicional à Convenção sobre o Cibercrime 
Relativo à Incriminação de Atos de Natureza Racista e 
Xenófoba Praticados Através dos Sistemas Informáticos, 
aberta à assinatura em Estrasburgo, a 28 de janeiro de 
2003.

A República Portuguesa é Parte deste Protocolo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 91/2009, e ratificado pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.º 94/2009, publicado no Diário 
da República, série I, n.º 179, de 15 de setembro de 2009, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação a 24 de 
março de 2010, conforme o Aviso n.º 99/2013 publicado 
no Diário da República, série I, n.º 210, de 30 de outubro 
de 2013.

O Protocolo Adicional à Convenção sobre o Cibercrime 
Relativo à Incriminação de Atos de Natureza Racista e 
Xenófoba Praticados Através dos Sistemas Informáticos 
entrou em vigor na ordem jurídica portuguesa a 1 de julho 
de 2010.

Direção -Geral de Política Externa, 31 de maio de 
2016. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 Aviso n.º 71/2016
Por ordem superior se torna público que, em 20 de maio 

de 2015, o Canadá informou o Governo da Confederação 
Suíça, país depositário, da retirada da reserva por si formu-
lada, em 5 de junho de 2013, relativamente à Convenção 

sobre o Comércio Internacional das Espécies de Fauna 
e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção, assinada em 
Washington, em 3 de março de 1973.

A reserva formulada pelo Canadá, agora retirada, di-
zia respeito às Emendas aos Anexos I e II da Convenção 
sobre o Comércio Internacional das Espécies de Fauna 
e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção, adotadas na 
16.ª Conferência das Partes, decorrida em Bangkok, Tai-
lândia, entre 3 e 14 de março de 2013.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada para rati-
ficação pelo Decreto n.º 50/80, publicado no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 168, de 23 de julho de 1980, 
tendo depositado o respetivo instrumento de ratificação 
em 11 de dezembro de 1980, conforme o Aviso publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 260, de 11 de 
novembro de 1981.

Direção -Geral de Política Externa, 31 de maio de 
2016. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 35/2016
de 29 de junho

O reconhecimento da especificidade da condição militar 
determina que o apoio social aos militares e a sua assis-
tência na doença sejam assuntos prioritários, que exigem 
respostas que conciliem as expetativas legítimas dos mi-
litares com as boas práticas de serviço e de gestão.

O Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P. 
(IASFA, I. P.), é um instituto público integrado na admi-
nistração indireta do Estado, dotado de autonomia admi-
nistrativa e financeira e património próprio, que prossegue 
atribuições do Ministério da Defesa Nacional (MDN), sob 
superintendência e tutela do respetivo ministro, e que tem 
por missão garantir e promover a ação social complementar 
(ASC) dos seus beneficiários e gerir o sistema de assistên-
cia na doença aos militares das Forças Armadas.

O presente decreto -lei introduz alterações às missões 
e atribuições do IASFA, I. P., priorizam -se os meios que 
concretizam a ASC dos beneficiários do IASFA, I. P., e 
esclarecendo que outras ações que, ainda que visando as-
segurar o bem -estar social dos beneficiários, não recaiam 
no núcleo essencial da ASC devem ter obrigatoriamente 
retorno financeiro positivo ou neutro para o IASFA, I. P. 
Além disso, elimina -se a possibilidade de este Instituto 
conceder empréstimos aos seus beneficiários. Tais funções 
não correspondem ao núcleo essencial da ASC, devendo ser 
desenvolvidas por instituições financeiras ou equiparadas 
que tenham os conhecimentos e a experiência necessários 
para avaliar e acompanhar a concessão de empréstimos. 
A resposta a necessidades prementes de natureza socioeco-
nómica, motivadas por circunstâncias extraordinárias da 
vida dos beneficiários, deve, na nova configuração das 
missões e atribuições do IASFA, I. P., ser encontrada no 
mecanismo de comparticipação financeira extraordinária, 
sempre que possível reembolsável.

Procura -se, deste modo, recentrar as funções assumidas 
pelo IASFA, I. P., evitando uma tendência para a multipli-
cação das tarefas desenvolvidas.

Finalmente, altera -se a composição do conselho di-
retivo do IASFA, I. P. O Decreto -Lei n.º 193/2012, de 
23 de agosto, numa ótica de racionalização de recursos, 
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determinou que este conselho passava a ser composto 
por um presidente e um vogal, ao invés dos três membros 
que tradicionalmente o constituíam. Porém, as inúmeras 
atribuições do IASFA, I. P., e o seu vasto e disperso patri-
mónio, afeto sobretudo ao arrendamento social, impõem 
que o conselho diretivo daquele Instituto seja composto por 
três membros, solução que encontra arrimo na Lei -Quadro 
dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 
15 de janeiro. Esta alteração permitirá uma resposta mais 
pronta e uma distribuição mais realista de pelouros pelos 
membros do conselho diretivo. Acresce que um número 
ímpar de membros garante que é sempre formada uma 
maioria, evitando impasses na tomada de decisão. Entende-
-se que os custos derivados por esta nova composição do 
conselho diretivo são largamente compensados pelo facto 
de se recentrar as funções do IASFA, I. P., e pela eficiência 
na tomada de decisão que resulta de um conselho diretivo 
composto por três membros.

O presente decreto -lei prevê que o presidente do con-
selho diretivo seja designado entre os oficiais generais, 
refletindo assim a circunstância de o IASFA, I. P., ser uma 
instituição que presta apoio à família militar. Entende -se 
que, sendo o presidente um militar de alta patente, conse-
guirá integrar, na gestão do IASFA, I. P., as especificidades 
das atribuições cometidas a este Instituto, garantindo uma 
maior proximidade aos beneficiários e a compreensão 
das suas expetativas. Quanto aos vogais, determina -se 
que os mesmos são designados por despacho do membro 
do Governo responsável pela área da defesa nacional, na 
sequência de procedimento concursal, podendo ser civis ou 
militares. Dado que para o exercício de funções do órgão 
de decisão do IASFA, I. P., são sobretudo relevantes ele-
mentos curriculares e competências de gestão, entende -se 
que não se deve circunscrever a designação dos vogais, 
quando sejam militares, a determinados postos.

Foi ouvido o Conselho de Chefes de Estado -Maior.
Foram ouvidas as associações de militares, nos termos 

do disposto na alínea b) do artigo 2.º da Lei Orgânica 
n.º 3/2001, de 29 de agosto.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 193/2012, de 23 de agosto, que aprova a or-
gânica do Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P. 
(IASFA, I. P.), e à segunda alteração ao Decreto -Lei 
n.º 183/2014, de 29 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 146/2015, de 3 de agosto, que aprova a Lei Orgânica do 
Ministério da Defesa Nacional.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 193/2012, de 23 de agosto

Os artigos 3.º, 7.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 193/2012, 
de 23 de agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Assegurar ações de bem -estar social dos be-
neficiários, no quadro da ação social complementar 
(ASC);

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Divulgar, anualmente, os resultados apurados, por 

atividade, no âmbito da gestão da ADM e da promoção 
da ASC.

3 — A ASC concretiza -se através dos seguintes meios 
e de acordo com a seguinte priorização:

a) Equipamentos sociais, nomeadamente de apoio 
à velhice;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Apoio à habitação, que se concretiza, nomea-

damente, através da promoção do arrendamento so-
cial;

d) (Revogada.)
e) [Anterior alínea c).]

4 — Outras ações que visem assegurar o bem-
-estar social dos beneficiários do IASFA, I. P., 
que não estejam previstas no número anterior, e 
que consubstanciem, nomeadamente, atividades 
de lazer, de turismo e de férias, alojamento tempo-
rário individual e serviços de restauração, devem 
ter retorno financeiro positivo ou neutro para o 
IASFA, I. P.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º
[...]

1 — O conselho diretivo é composto por um presi-
dente e por dois vogais.

2 — O presidente é designado de entre os oficiais 
generais, por despacho do membro do Governo respon-
sável pela área da defesa nacional, devendo a designação 
apenas ser precedida de audição do Conselho de Chefes 
de Estado -Maior.

3 — Os dois vogais são designados, na sequência 
de procedimento concursal, por despacho do mem-
bro do Governo responsável pela área da defesa 
nacional.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O conselho diretivo pode delegar, com ou sem 

faculdade de subdelegação, competências em qualquer 
dos seus membros, estabelecendo os respetivos limites 
e condições.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
[...]

O IASFA, I. P., obriga -se mediante as assinaturas 
do presidente do conselho diretivo e de qualquer dos 
vogais.»
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Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de dezembro

O artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de 
dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 146/2015, de 3 de 
agosto, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 17.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O IASFA, I. P., é dirigido por um conselho dire-

tivo, constituído por um presidente e dois vogais.»

Artigo 4.º
Norma transitória

O IASFA, I. P., mantém as atribuições em matéria de 
concessão de empréstimos previstas na alínea d) do n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 193/2012, de 23 de agosto, 
relativamente aos empréstimos que tenham sido concedi-
dos até à entrada em vigor do presente decreto -lei e até à 
sua liquidação total.

Artigo 5.º
Norma revogatória

É revogada a alínea d) do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 193/2012, de 23 de agosto.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia útil do 
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de 
junho de 2016. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — José Alberto de Aze-
redo Ferreira Lopes — José António Fonseca Vieira da 
Silva.

Promulgado em 20 de junho de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 23 de junho de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 178/2016

de 29 de junho

Portaria de extensão do acordo coletivo entre a Açoreana 
Seguros, S. A., e outras e o STAS — Sindicato

dos Trabalhadores da Atividade Seguradora e outro

O acordo coletivo entre a Açoreana Seguros, S. A., e 
outras e o STAS — Sindicato dos Trabalhadores da Ativi-
dade Seguradora e outro, publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 4, de 29 de janeiro de 2016, abrange as 

empresas outorgantes que no território nacional se dedi-
quem à atividade seguradora e trabalhadores ao seu serviço 
representados pelos sindicatos outorgantes.

As partes subscritoras requereram a extensão do acordo 
coletivo às empresas não outorgantes da convenção cole-
tiva que se dediquem à atividade de seguros, resseguros e 
fundos de pensões, exceto segurança social obrigatória, e 
trabalhadores das profissões e categorias nele previstas não 
filiados nas associações sindicais outorgantes, observando 
o disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro de 2012, alte-
rada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 
27 de junho de 2014, doravante designada por RCM.

Atendendo a que compete às associações de empre-
gadores a representação do setor de atividade em que se 
inserem; que no interesse dos seus associados cabe às 
associações de empregadores o direito à celebração de 
contratos coletivos no respetivo setor de atividade; que 
o setor da atividade seguradora era representado pela 
APS — Associação Portuguesa de Seguradores, e que a 
mesma foi extinta voluntariamente, como associação de 
empregadores, em 29 de novembro de 2015, a presente 
extensão abrange apenas as relações de trabalho entre as 
entidades empregadoras outorgantes do acordo coletivo 
e respetivos trabalhadores não filiados nas associações 
sindicais outorgantes.

Considerando que o âmbito de aplicação da extensão 
corresponde ao previsto na subalínea v) da alínea b) do 
n.º 1 da RCM, fica dispensada a verificação do critério 
da representatividade, nos termos da alínea c) do n.º 1 da 
RCM, porquanto, assentando no número de trabalhadores 
ao serviço das entidades empregadoras outorgantes, fica o 
mesmo automaticamente preenchido. Consequentemente, 
fica dispensada a consideração das respetivas implicações 
para a competitividade de outras empresas do setor não 
outorgantes da convenção, uma vez que a extensão não 
se lhes aplica.

Considerando que o acordo coletivo regula diversas 
condições de trabalho, procede -se à ressalva genérica de 
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
apenas é aplicável no território do continente, porquanto 
nas Regiões Autónomas a extensão de convenções coleti-
vas compete aos respetivos Governos Regionais.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 14, de 15 de 
abril de 2016, na sequência do qual o SINAPSA — Sindi-
cato Nacional dos Profissionais de Seguros e Afins deduziu 
oposição à emissão da portaria de extensão. Em síntese, a 
oponente alega que a extensão carece de fundamentação 
legal, porquanto o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Tra-
balho (CT) apenas autoriza a sua emissão para o setor de 
atividade e que existe contrato coletivo para a atividade 
seguradora, celebrado em 2008 entre a APS — Associação 
Portuguesa de Seguradores e a oponente, com portaria de 
extensão emitida em 2009, que acautela as necessidades 
económicas e sociais a que se refere o n.º 2 do artigo 514.º 
do CT. Acresce, ainda, que a emissão de portaria de exten-
são com fundamento na RCM é inconstitucional por violar 
a tipicidade dos atos normativos prevista no artigo 112.º 
da Constituição da República Portuguesa (CRP).

O argumento da oponente no sentido de que o CT apenas 
autoriza a emissão de portaria de extensão para o setor 


